Comarca da Capital – 24ª Vara Cível
Juíza: Roberta dos Santos Braga Costa
Processo nº 0044607-81.2009.8.19.0001 (2009.001.044599-3)
Condomínio do Edifício Miguel Paz propôs a presente AÇÃO DE COBRANÇA PELO PROCEDIMENTO SUMÁRIO em face de Rafaela Freitas Pelosi e Maurício Carli Figueiredo. O condomínio autor sustenta que os réus são titulares da unidade imobiliária denominada apartamento 403 e, portanto, estão obrigados ao pagamento das cotas condominiais relativas ao período de 10/08/2007 a 10/02/2009 e de verbas extras, no valor total de R$ 8.353,08 em atraso. Instruem a inicial os documentos de fls. 05/72, destacando-se a planilha de atualização de débito; as faturas das quotas condominiais em aberto; certidão do R.G.I que comprova que os réus são os legítimos proprietários do imóvel em questão; ata da assembleia geral extraordinária do condomínio do Edifício Miguel Paz. Determinação da citação do réu à fl. 75, com designação de audiência de conciliação entre as partes, com fulcro no artigo 277 do CPC. À fl. 85, certidão positiva de intimação/citação da ré Rafhaela Freitas Pelosi. Às fl. 97, certidão negativa definitiva do réu Maurício Carli Figueiredo. Após várias diligencias do juízo no sentido de identificar o novo endereço do réu Maurício Carli Figueiredo, foi o mesmo citado/intimado por A.R., para comparecer à audiência de conciliação, conforme fl. 124, no Estado de São Paulo. A ata da audiência de conciliação, de fls. 126/127, dá conta de que, tendo em vista que não houve conciliação entre as partes, os réus ofereceram contestação ao mesmo tempo em que propuseram reconvenção. Outrossim, os requeridos informaram ao juízo a existência de outro processo envolvendo as partes, registrado sobre o número 2002.001.127963-4, cujo teor seria de suma importância para destino da presente causa. Os réus Maurício Carli Figueiredo e Raphaela Freitas Pelosi contestaram a inicial, argumentando que adquiriram a propriedade do imóvel em tela em 17 de maio de 2001, ocasião em que deram início a obras de reforma do apartamento, que incluíram a troca das tubulações de água, luz e gás, sendo certo que, nesse último caso, precisaram atender às normas estabelecidas do regulamento de gás canalizado. Após a finalização das obras, contudo, não obtiveram da CEG a autorização para utilização de gás em seu apartamento, visto que técnicos da referida companhia de gás constataram a ocorrência de vazamento de gás, fato que acarretou fechamento do medidor P.I., por medida de segurança. Em novembro de 2001, os técnicos do CEG procederam à nova inspeção do imóvel e concluíram que era necessária a realização de reforma para a instalação de nova tubulação aparente e externa, desde o medidor P.I., subindo pela área de ventilação do prédio, até a entrada da unidade autônoma pertencente aos réus, eliminando-se a tubulação antiga que passa dentro das vigas de sustentação do prédio, uma vez que a mesma era insuscetível de reparação ou substituição. Os réus afirmam na peça de bloqueio que a execução da obra na área comum do condomínio, necessária à realização da instalação do gás no apartamento deles, no entanto, foi inicialmente negada pelo síndico do condomínio, posteriormente, negada pela maioria dos condôminos em assembleia geral convocada para fins de se deliberar pela aprovação ou não da obra determinada pela CEG. Os réus argumentam que a negativa acima descrita impossibilitou a utilização do imóvel em tela por um longo período, até que fosse julgado procedente o pedido formulado pelos ora réus, em face do condomínio ora autor, nos autos da ação nº. 2002.001.127963-4, cujo objetivo era a anulação da deliberação condominial no sentido de não permitir a realização da obra determinada pela CEG. Os réus afirmam que, após tal discursão judicial, foi, enfim, procedida à instalação de gás aparente, em novembro de 2009, quando, então o imóvel em questão obteve condições de habitabilidade. Por fim, insta salientar que reconhecem os réus que, de fato, não efetuaram o pagamento das cotas condominiais descritas na inicial, relativas ao período de 10/08/07 a 10/02/2009. Alegam que não o fizeram pelo fato de o imóvel deles não ter condições de habitabilidade devido a ato imputável ao condomínio autor, ou seja, argumentam que o não pagamento das quotas condominiais é plenamente justificável, até porque foram obrigados a alugar outro apartamento para morarem, durante o período em que se desenrolou a situação. Com base nos fatos acima descritos, os réus formularam pedido contraposto, nos moldes do artigo 278, § 1º do CPC, afirmando-se credores das importâncias pagas, a título de quotas condominiais, pelo período compreendido entre novembro de 2001 a novembro de 2008. Os réus, alternativamente, propuseram ação de reconvenção, às fls. 132/133. Às fls. 167/171, os réus juntaram cópia da sentença acima mencionada. À fl. 161, foi proferido despacho saneador, determinando o desentranhamento da reconvenção de fls. 132/133, sob o fundamento de que o procedimento sumário, ora adotado, não admite a referida forma e defesa. Nessa oportunidade, o r. Juízo fixou como ponto controvertido da demanda a possibilidade de os réus condôminos fazerem jus a compensação dos créditos, como requereram em seu pedido contraposto. É O RELATÓRIO. DECIDO. Estando saneado o feito, não havendo questões preliminares ou prejudiciais a serem dirimidas, passo à análise do mérito da causa. Restou incontroverso nos autos que os réus não pagaram as quotas condominiais referentes ao período compreendido entre 10/08/2007 e 10/02/2009, objeto da presente ação de cobrança. Os réus não contestaram o não pagamento das quotas condominiais, entretanto, alegaram fato impeditivo do direito do autor, na medida em que sustentam que o não pagamento das quotas condominiais, ora cobradas, se deu de forma justificada, uma vez que o apartamento que deu origem às cobranças não tinha condições de habitabilidade, por culpa exclusiva do condomínio réu, que teria impedido a realização de obras necessárias à instalação de sistema de gás canalizado no apartamento dos réus, o que já foi, inclusive, reconhecido por sentença, que anulou a deliberação dos condôminos que impedia a realização de tais obras que somente foram realizadas em novembro de 2009, quase nove anos após a compra do imóvel pelos réus. Em que pese a propriedade das argumentações dos réus quanto a ilegitimidade da conduta do condomínio autor, que lhe retirou o direito de usufruir do apartamento em tela, o que, como já mencionado, foi reconhecido por sentença, não há como, nestes autos, deixar de reconhecer a procedência da pretensão autoral. Senão, vejamos: A lei 4.591/64, que dispõe sobre o condomínio em edificações, dispõe em seu artigo 12 que ´cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio, recolhendo, nos prazos previstos na convenção, a quota-parte que lhe couber em rateio´. Trata-se de obrigação propter rem, de modo que o seu fato gerador é a condição de proprietário do imóvel, ou seja, de condômino, sendo certo, que eventuais danos gerados pelo condomínio ao condômino devem ser pleiteados pelos meios próprios, não sendo passível a compensação de tais danos com os valores devidos a título de quotas condominiais. Nesse sentido é a jurisprudência de nosso E. Tribunal de Justiça: ´0014135-55.2009.8.19.0209 - APELACAO - DES. ELTON LEME - Julgamento: 16/01/2013 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INADIMPLÊNCIA CONFIGURADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA E MULTA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 1. Inexiste o alegado cerceamento de defesa na ação de cobrança de cotas condominiais quando o credor apresenta planilha discriminada dos débitos e sua evolução, o que possibilita a impugnação especificada da dívida e o pleno exercício do contraditório. 2. A eventual discordância do devedor com as despesas condominiais rateadas é fato a ser resolvido no âmbito da assembleia condominial, sendo irrelevante quando instaurado o procedimento de cobrança. 3. A obrigação do condômino de concorrer para o pagamento das despesas do condomínio decorre do disposto no art. 1.336, I, do Código Civil. 4. A alegação de má prestação dos serviços não afasta o dever de contribuir com as despesas comuns do condomínio, devendo a parte ré se valer dos meios próprios para discutir a qualidade da administração do condomínio. 5. Correção monetária corretamente fixada a partir do vencimento da obrigação. 6. A multa moratória incide sobre o débito, sem o acréscimo de juros moratórios, na forma do artigo 1.336, § 1º do Código Civil. 7. Provimento parcial do recurso.´ Por outro lado, entendo que não merece prosperar o pedido contraposto formulado pelos réus, uma vez que não restam dúvidas de que todas as quotas condominiais eventualmente pagas durante o período compreendido entre novembro de 2001 e novembro de 2008 foram cobradas legitimamente. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOSTO e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO PELO AUTOR, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC, para CONDENAR os réus a pagarem ao autor o valor principal de R$8.353,08 (oito mil, trezentos e cinquenta e três reais e oito centavos) com a devida atualização monetária pelos índices utilizados pela Corregedoria-Geral da Justiça e acrescidos de juros de 1% ao mês, contados da citação, bem como a pagarem as prestações periódicas vencidas após a data do ajuizamento da ação, devidamente corrigidas pelos índices utilizados pela Corregedoria-Geral da Justiça, acrescidas de juros de 1% ao mês a partir da data de cada vencimento e multa de 2%, tudo a ser apurado em liquidação da sentença. Condeno, por fim, os réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a teor do parágrafo único, do artigo 21, do CPC. Após o trânsito em julgado e cumprimento da sentença, dê-se baixa e arquive-se, com as cautelas de estilo. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 21.02.2014.
